EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL ....................

Autores: ........................... e s/mulher ..........................

Requerido: BANCO............................. S/A  

Objeto: AÇÃO RESCISÓRIA DE ACÓRDÃO PROFERIDO pelos MERITÍSSIMOS SENHORES JUÍZES Integrantes da ...ª CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL ..........................

Ação Originária: APELAÇÃO CÍVEL no ................., da ...ª Vara Cível da Comarca de ............... 

        


....................................., brasileiro, casado, do comércio, CPF/MF ............................... e ....................................., brasileira, casada, do lar, CPF/MF .........................., residentes e domiciliados nesta Capital, à Rua ........................., ......., Apto......., por seu advogado e procurador ALAOR RIBEIRO DOS REIS, regularmente inscrito na OAB/PR sob nº 9416, com escritório na Av. Cândido de Abreu nº 427, cj. 203, Curitiba/PR, fone/fax 254-8485, onde recebe notificações e intimações, comparecem à presença de Vossa Excelência, com todo acatamento e respeito, para propor a presente

      


 


AÇÃO RESCISÓRIA

      


Face o BANCO ........................ S.A., pessoa jurídica de direito privado, CGC/MF ...................................., com sede na ........................... e agência na Rua ........................., no ........, nesata Capital, pelos motivos de fato e de direito que passam a aduzir:

 
 

1. SUCINTO HISTÓRICO

  


O Banco requerido firmou com a firma “PEREIRA & PEREIRA LTDA - ME”, uma operação de crédito na qual foi dada em garantida, uma Nota Promissória emitida pela tomadora, do valor de R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), cambial que foi avalizada pelos ora autores, pelo que tornaram-se responsáveis até o limite da cártula avalizada e, inadimplida a operação pela principal devedora, foi a empresa tomadora e devedora transacionada, em cuja compra e venda comprometeram-se os novos responsáveis legais a pagar o banco credor, como parte do preço da compra, porém, ao invés de quitarem o débito, compareceram os novos representantes legais, na agência do requerido, firmando uma nova operação para quitar aquela anterior, desta feita em nome da nova razão social, “BENNEDITO & BENNEDITO LTDA.”, operação essa NÃO AVALIZADA pelos ora requerentes.   




Ocorreu que não honrada essa nova operação, pela nova mutuária, o banco réu ingressou com execução de título extrajudicial, pelo valor da nova operação, de R$17.200,00 que atualizados à época, representava um débito de R$26.052,59, mas o fez contra a firma “BENNNNEDITO & BENNEDITO LTDA.” e contra os autores.             




A devedora “BENNEDITO & BENNEDITO LTDA.”, sob a alegação de que o banco estaria praticando encargos indevidos, embargou a execução, tendo o advogado constituído pela mesma solicitado procuração aos ora autores, explicando que figuravam no polo passivo da ação indevidamente, sendo atendido pelos ora autores.        




Contudo, referido advogado, nos embargos, alegou apenas matéria referente a excesso de encargos, assim, ao contrário de impugnar a cambial que se vinculava a operação anterior e não a nova operação, discorreu a tese de que o valor inaugural do débito era de apenas R$7.500,00 - exatamente a Nota Promissória emitida pelos representantes legais de “Pereira & Pereira Ltda – ME”, (fls 13), vindo o banco réu a IMPUGNAR os embargos de devedor, sustentando, entre as matérias debatidas, que o valor partia de uma NOVAÇÃO e que por isso a operação anterior foi quitada, estando EXTINTA, tese favorável aos ora autores, porquanto, extinta a operação, extinta a cambial por eles avalizada.           




Sustentada a novação, a tese foi acatada pelo MM. Juízo “a quo”, que entendeu tratar-se de NOVAÇÃO e que portanto a operação anterior se achava extinta, porém, acatou em parte os embargos no que se debatia quanto ao excesso de encargos.   




Tal acatamento parcial, como sentenciado, mereceu APELAÇÃO CÍVEL, da qual emanou o acórdão de fls. e que por sua vez, manteve o entendimento de que se tratava de novação e que portanto a operação anterior se acha extinta.                




Contudo, os respeitáveis Advogados, a sentença recorrida e o Venerando Acórdão, NADA AVENTARAM SOBRE A UTILIZAÇÃO INDEVIDA, PELO BANCO RÉU, NA EXECUÇÃO, DE NOTA PROMISSÓRIA QUE EMBORA AVALIZADA PELOS ORA AUTORES, SE VINCULAVA AO CONTRATO DE MÚTUO EXTINTO.           

  


Sob essa análise, compulsando os autos, não ocorreu debate sobre a clara demonstração de que a cambial utilizada pelo banco réu, para executar a nova operação é a cambial que garantia a operação extinta e que os ora autores JAMAIS AVALIZARAM A NOVA RAZÃO SOCIAL TOMADORA DO NOVO EMPRÉSTIMO BANCÁRIO DO VALOR DE R$17.200,00 sobre cuja matéria não houve controvérsia, conduzindo-se, por isso, o MM. Juízo “a quo” a erro de fato, tendo os ilustres Juizes da Câmara Cível, ao dar provimento a favor do apelante e imposto os ônus aos apelados, entre os quais se incluem os ora autores, devido a controvérsia cingir-se a julgamento de matérias totalmente diversas do interesse dos ora autores, decidido pelo provimento do recurso: “impondo a responsabilidade exclusiva dos apelados nas custas e verba honorária, no percentual fixado na sentença”, ficando o banco réu autorizado a prosseguir a execução contra os ora autores, pelo valor de contrato que não avalizaram e cuja Nota Promissória se achava vinculada a operação extinta e portanto, extinta também essa cambial, fato que os está prejudicando enormemente, até porque, mesmo que desconsiderada a novação, estar-se-ia aumentando o valor avalizado de R$7.500,00 para R$17.200,00 vez que os avalistas seriam obrigados até o limite da cártula, por não ter assinado o novo contrato, ocorrendo, nessa hipótese, excesso de execução contra os mesmos, fato sobre o qual também não se instalou controvérsia.           

      


Como se vê, pena de se produzir uma forma de riqueza ilícita, ante o erro apontado, existente inclusive documentalmente, mas tido por inexistente e que não observado influenciou diferentemente o MM. Juízo “a quo”, à convicção formada, culminando com a condenação dos ora autores aos ônus de sucumbência nos embargos interpostos, ante o V. Acórdão rescindendo  e a quedarem-se ante execução contra a qual não lhes cabe mais recursos a não ser a presente ação.           

 

  
2. CABIMENTO DA PRESENTE AÇÃO RESCISÓRIA

         

Diz a lei que a "Ação Rescisória" só é admissível contra sentença de mérito, após seu trânsito em julgado (art. 485 "caput" do C. P. C.) quando, então, essa sentença poderá ser "rescindida", desde que no prazo de dois anos, tendo a conclusão do V. Acórdão sido publicada na data de 24 de abril de 1998, conforme fls. 99 e desde que:

“IX – fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da causa.”

“X.............

§ 1º - Há erro, quando a sentença admitir um fato inexistente, ou quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido.

§ 2º  - É indispensável, num como noutro caso, que não tenha havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.  

      


É certo, como visto, que em razões dos embargos e também em grau de recurso de apelação, não se abordou o fato e os documentos acostados e, em conseqüência, sofrem os ora autores o prejuízo de responder por ônus sucumbenciais e por dívida na qualidade de avalistas, responsabilidades que não lhes poderiam ser atribuídas.      

 
      

Um novo exame por este Egrégio Colegiado, irá oportunizar a reparação do erro de fato apontado, que desfavoreceu uma das partes, a parte ora autora, levada a evidente e clamoroso prejuízo, enquanto a outra busca na sombra da "coisa julgada" obtenção do que não é devido pelo autores.     

  
       

Não se trata, certamente, de nenhuma intenção de "não honrar o aval emprestado", mas ao examinar-se o processo, desde a sua origem, deparou-se com o "aberratio ictus", que os faz recuar, procurando agora sensibilizar o digno Poder Judiciário.                          

  
     

A não instalação de controvérsia a respeito do fato narrado, embora documentalmente colocado nos autos, foi fulminante, porque as pretensões dos Requerentes, de verem reconhecida a sua total isenção de responsabilidade na qualidade de avalistas da nova operação ou, na pior das hipóteses, de responderem até o limite da cártula avalizada, caso negado o instituto da novação, esbarram no cerne pilar da "coisa julgada", embora sedimentada em "erro", pelo que passam a pleitear a anulação do V. Acórdão e da Sentença prolatada nos embargos ou uma nova decisão, na qual se considere os fatos ora trazidos à luz (indevida utilização de nota promissória dada em garantia de operação de crédito quitada e julgada extinta ou no mínimo limitando a responsabilidade até o limite da cártula avalizada), ingressando-se nas matérias ora aventadas, sobre as quais não se instalou controvérsia.          




Sobre essa cumulação de pedidos, verifica-se decisão pertinente, a respeito, de lavra dos eminentes Desembargadores integrantes do 2º Grupo de Câmaras Cíveis deste Colendo Tribunal, ao julgar ação rescisória procedente de Guaratuba/PR, conforme acórdão de nº 2669 prolatado no Processo 28017300, que admitiu a cumulação de pedidos, quando não baste a anulação da sentença para a garantia da tutela juridicional pleiteada. 

(E naturalmente de Acórdão) Comentário nosso. 

  


E, no dizer de Pontes Miranda:

"São suscetíveis de rescisão todas e quaisquer semelhanças que tenham revelado erradamente o direito." (Tratado da Ação Rescisória - Forense - 1976 - 5ª Edição - pág. 276).

        


Como se vê, a decisão judicial atacada ajusta-se perfeitamente ao disposto no inciso IX, do artigo 485, do CPC e seus parágrafos.




Sobre o assunto diz a doutrina que: “Entre os extremos do respeito incondicional da coisa julgada formal e a revisibilidade ou reformabilidade permanente e em todos os casos das sentenças e demais decisões, que traria a insegurança, imprópria aos fins do direito (Rechtssicherheit und innerelich Ordnung, Blätter für vergleichende Rechtswissenschaft, 17, 1-9), a técnica legislativa sustenta o princípio da coisa julgada formal, mas admite, se algum dos pressupostos apontados acontece, a revisão criminal e a ação rescisória de sentenças e outras decisões, adotando o recurso para que a coisa julgada formal não ocorra na espécie, sem oportunidade para a interposição do meio jurídico.”

        


Como se concebe, a técnica legislativa adota a ação, em vez do recurso, porque entende que o prazo para a propositura deve ser maior, e não convém deixar por tão longo tempo ou para sempre sem coisa julgada formal a decisão.

           

Mediante recurso, que se interpõe, e ação, que se propõe, abre-se ensejo a correção do julgado.

Assim é que na ação rescisória há julgamento de julgamento. É, pois, processo sobre outro processo. Nela, e por ela, não se examina o direito de alguém. Mas, a sentença passada em julgado, a prestação jurisdicional, não apenas apresentada (seria recurso), mas já entregue. É remédio processual autônomo. O seu objeto é a própria sentença rescindenda - porque ataca a coisa julgada formal de tal sentença - a sententia lata et data. Retenha-se o enunciado: ataque à coisa julgada formal.

      


A intenção exata dos autores se restringe na anulação do V. Acórdão e, em conseqüência, da decisão monocrática, a fim de que se faça o conserto que o decisum atacado está a merecer ou no proferimento de nova decisão, sem os manifestos excessos da anterior que impõe gravames indevidos aos autores, ante o narrado e conforme as fotocópias de peças processuais e os arestos em anexo.

       


4. OS PEDIDOS

  


Com base nos argumentos expendidos, e com os pedidos de escusas pela extensão do arrazoado, formulam o autores os seguintes pedidos:

a.    

seja o banco réu citado no endereço apontado, para que venha, em querendo e no prazo legal, responder aos termos desta ação, com a advertência da revelia;                                           

  
seja permitido aos autores a produção de todas as provas em direito admitidas, especialmente aquelas destinadas a comprovar o alegado, embora pareça, com todas as vênias, ser desnecessário tal procedimento, em razão da natureza da questão posta em debate;

b.   
seja, ao final, após processamento, julgada procedente a presente ação, com a decretação da anulação do V. Acórdão atacado e em conseqüência do julgado, para que prolate, o MM. Juiz “a quo”, nova decisão, sem o vício ocorrido no julgamento anterior, proferido em erro de fato diante da desconsideração a fato e documentos existentes e não debatidos que levou os autores à condenação em ônus sucumbenciais, em decisão de Segunda Instância, além de impor-lhes, a mesma decisão, a responsabilidade de garantes de uma operação de crédito, quando não o são, sobrando-lhes os prejuízos materiais e, como reflexo, morais, pedido que se faz para verem-se excluídos da relação processual na execução originária, haja vista que a somente anulação do V. Acórdão e da sentença não será o bastante para a garantia da tutela jurisdicional pleiteada, sendo esta Egrégia Corte competente para tal, reconhecendo o erro de fato e suas influências, para decretar a anulação do V. Acórdão e devolver a decisão ao MM. monocrático ou para reformar o V. Acórdão. 

d.   

seja o réu condenado, face ao princípio da sucumbência, ao pagamento das custas do processamento e dos honorários do patrono dos autores, no presente feito.

 

Dá-se à presente o valor de R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) que é o valor da Nota Promissória vinculada ao contrato de empréstimo julgado extinto portanto, também extinta.

           



       Termos em que,

   



         P. e E. R.  DEFERIMENTO

